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PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE XXXXXXXXXXX

EXCELENTÍSSIMO(A) SENHOR(A) JUIZ(A) DE DIREITO DA COMARCA DE XXXXXXXXXXXXXXXXXXXX
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO CEARÁ, por intermédio do Promotor de Justiça que esta subscreve, no uso de suas atribuições, com amparo nos artigos 127 e 129, II e III da Constituição Federal, artigos 201, V e VIII, da Lei nº 8.069/90, artigo 25, “a”, da Lei nº 8.625/93, vem, perante Vossa Excelência, propor 
AÇÃO CIVIL PÚBLICA COM PEDIDO DE CONCESSÃO DE TUTELA DE URGÊNCIA
em face do XXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, pessoa jurídica de direito público interno, representado através do Prefeito Municipal de XXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, tendo como endereço a sede da Prefeitura de XXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, localizada na XXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, pelas razões de fato e pelos substratos jurídicos adiante apresentados.
1. DOS FATOS
2. DO DIREITO
2.1 DA LEGITIMIDADE DO MINISTÉRIO PÚBLICO
O artigo 129, inciso II, da Constituição da República, atribui ao Ministério Público a função de zelar pelo efetivo respeito dos serviços de relevância pública, promovendo as medidas necessárias a sua garantia. 
Mais adiante, em capítulo próprio, o legislador constitucional consagrou a educação como direito de todos e dever do Estado, nos termos dos artigos 205 e 207 da Lei Maior.
A previsão constitucional acerca da matéria evidencia a competência do Parquet para a atuação na defesa do direito à educação, que possui nítida feição fundamental.
Por sua vez, o Estatuto da Criança e do Adolescente, no artigo 201, inciso V, confere expressa legitimidade ao Ministério Público para promover ação civil pública tendo em vista a proteção dos interesses individuais, difusos ou coletivos, relativos à infância e à adolescência.
De se entender, portanto, como patente a legitimidade do Ministério Público para propor a presente ação.
2.2 DOS FUNDAMENTOS JURÍDICOS
Os deveres básicos do Estado no tocante à educação estão elencados no art. 208 da Constituição, a seguir transcrito no que é ora pertinente:
Art. 208. O dever do Estado com a educação será efetivado mediante a garantia de:
[…] 
III - atendimento educacional especializado aos portadores de deficiência, preferencialmente na rede regular de ensino;
[…] - (grifou-se)
Verifica-se, de plano, o compromisso do legislador constitucional em assegurar uma proposta educacional inclusiva, reconhecendo a necessidade de atendimento educacional especializado aos estudantes portadores de deficiência.
Acolhendo o mandamento constitucional, a Lei de Diretrizes e Bases da Educação (Lei nº 9.394/96) trata especificamente acerca da educação especial, dispondo:
Art. 58. Entende-se por educação especial, para os efeitos desta Lei, a modalidade de educação escolar oferecida preferencialmente na rede regular de ensino, para educandos com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação.(Redação dada pela Lei nº 12.796, de 2013)
§ 1º Haverá, quando necessário, serviços de apoio especializado, na escola regular, para atender às peculiaridades da clientela de educação especial.
[…] - (grifou-se)
Mais recentemente, a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência (Lei nº 13.146/2015) determina:
Art. 27. A educação constitui direito da pessoa com deficiência, assegurados sistema educacional inclusivo em todos os níveis e aprendizado ao longo de toda a vida, de forma a alcançar o máximo desenvolvimento possível de seus talentos e habilidades físicas, sensoriais, intelectuais e sociais, segundo suas características, interesses e necessidades de aprendizagem.
Parágrafo único.  É dever do Estado, da família, da comunidade escolar e da sociedade assegurar educação de qualidade à pessoa com deficiência, colocando-a a salvo de toda forma de violência, negligência e discriminação.
Art. 28. Incumbe ao poder público assegurar, criar, desenvolver, implementar, incentivar, acompanhar e avaliar:
[…]
XVII - oferta de profissionais de apoio escolar;
[…]
De maneira didática, o art. 3º, inciso XIII, da aludida Lei nº 13.146/2015, traz o conceito de profissional de apoio, esclarecendo:
Art. 3º. Para fins de aplicação desta Lei, consideram-se:
[…]
XIII - profissional de apoio escolar: pessoa que exerce atividades de alimentação, higiene e locomoção do estudante com deficiência e atua em todas as atividades escolares nas quais se fizer necessária, em todos os níveis e modalidades de ensino, em instituições públicas e privadas, excluídas as técnicas ou os procedimentos identificados com profissões legalmente estabelecidas; 
Há, ainda, a previsão constante da Lei nº 12.764/2012, destinada à proteção dos direitos da pessoa com Transtorno do Espectro Autista (TEA), que, no seu art. 3º, parágrafo único, determina que, em caso de necessidade, a pessoa com TEA incluída no ensino regular terá direito a acompanhante especializado.
O regramento legislativo da matéria estabelece, com inteira clareza, que o estudante portador de deficiência possui direito a atendimento educacional especializado, incluindo a disponibilização de profissional de apoio escolar, com vistas a assegurar a efetividade do seu direito à educação.
Cabe, pois, ao Poder Público organizar recursos pedagógicos e de acessibilidade que atenuem as barreiras para a plena participação dos alunos, considerando suas necessidades específicas.
Nesse sentido, os tribunais brasileiros tem reconhecido o dever do Estado de assegurar atendimento educacional especializado à criança e ao adolescente portadores de deficiência, conforme se colhe de julgado do TJ/DF, que decidiu pelo dever do Estado em disponibilizar monitor para atendimento especializado de aluno com necessidades especiais, a fim de assegurar o direito fundamental à educação, com a permanência do aluno na escola. Veja-se a ementa:
APELAÇÃO CIVIL. AÇÃO COMINATÓRIA. PROCESSUAL CIVIL, ADMINISTRATIVO E CONSTITUCIONAL. ALUNO PORTADOR DE NECESSIDADES ESPECIAIS. DIREITO À EDUCAÇÃO. NECESSIDADE DE MONITOR PARA ATENDIMENTO ESPECIALIZADO. OBRIGAÇÃO DO ESTADO. DIREITO FUNDAMENTAL AO ACESSO E PERMANÊNCIA NA ESCOLA. [...] (grifou-se)
(TJ-DF - APO: 20120110538495, Relator: CARLOS RODRIGUES, Data de Julgamento: 22/04/2015, 5ª Turma Cível, Data de Publicação: Publicado no DJE : 15/05/2015 . Pág.: 152)
Na mesma esteira, o Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul fixou a obrigação do Poder Público de prover monitor para auxiliar na escola crianças e adolescentes portadoras de deficiência, assegurando atendimento educacional especializado, conforme ementa colacionada:
AGRAVO. ESTATUTO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE. MUNICÍPIO DE BENTO GONÇALVES. ACESSO À EDUCAÇÃO E ATENDIMENTO ESPECIALIZADO. NECESSIDADE DE MONITOR. DIREITO CONSTITUCIONALMENTE GARANTIDO. ENTENDIMENTO PACÍFICO NA CÂMARA. As Leis 9.394/96 (Lei de Diretrizes e Bases da Educação) e 7.853/89 (Lei de Apoio às Pessoas Portadoras de Deficiência) igualmente sustentam a pretensão deduzida, assim como o Estatuto da Criança e do Adolescente que no art. 54, inciso III, de forma bastante específica, prescreve o dever do Estado de assegurar atendimento educacional especializado às crianças e aos adolescentes portadores de deficiência. DECISÃO MONOCRÁTICA MANTIDA. NEGADO PROVIMENTO AO RECURSO. (Agravo Nº 70056700420, Sétima Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Sandra Brisolara Medeiros, Julgado em 23/10/2013) – (grifou-se)
O entendimento é reiteradamente endossado nos tribunais pátrios, de acordo com os recentes julgados elencados: 
APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER COM PEDIDO DE TUTELA ANTECIPADA. MENOR. PORTADORA DE TRANSTORNO DE DÉFICIT DE ATENÇÃO, HIPERATIVIDADE E TRANSTORNO ESPECÍFICO DE HABILIDADE EM MATEMÁTICA. NECESSIDADE DE PROFISSIONAL DE APOIO EDUCACIONAL ESPECIALIZADO. DEVER DO ESTADO EM FORNECER O ATENDIMENTO INDIVIDUAL. SENTENÇA MANTIDA. RECURSO NÃO PROVIDO. Mantém-se a sentença que julgou procedente a pretensão inicial para compelir o Estado de Mato Grosso do Sul a providenciar à adolescente profissional de apoio educacional especializado, em sala de aula, tendo em vista a comprovação de que a mesma sofre de Transtorno de Déficit de Atenção, Hiperatividade e Transtorno específico de habilidade em matemática. De acordo com o disposto na Constituição Federal, no Estatuto da Criança e do Adolescente e na Lei de Diretrizes Básicas da Educação, é dever do Estado garantir atendimento educacional especializado gratuito aos educandos com necessidades especiais, preferencialmente na rede regular de ensino.
(TJ-MS 08001908920158120002 MS 0800190-89.2015.8.12.0002, Relator: Des. Sérgio Fernandes Martins, Data de Julgamento: 30/05/2017, 1ª Câmara Cível) – [grifou-se]
AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER. PROFESSOR DE APOIO. ALUNO COM NECESSIDADE ESPECIAL. DIREITO À EDUCAÇÃO. INTEGRAÇÃO AO AMBIENTE ESCOLAR. ATENDIMENTO EDUCACIONAL ESPECIALIZADO. POSSIBILIDADE. RECURSO PROVIDO. É dever do Estado, em todas as suas esferas de governo, assegurar à criança e ao adolescente atendimento educacional, de natureza inclusiva. Comprovado o quadro clínico de deficiência psicológica e constatada a necessidade de acompanhamento por professor de apoio, a viabilização do referido profissional pelo Estado é medida que se impõe.
(TJ-MG - AI: 10382170012761001 MG, Relator: Belizário de Lacerda, Data de Julgamento: 10/10/2017, Câmaras Cíveis / 7ª CÂMARA CÍVEL, Data de Publicação: 16/10/2017) – [grifou-se]
AGRAVO DE INSTRUMENTO. ECA. MONITOR EDUCACIONAL - PROFISSIONAL PARA ACOMPANHAMENTO EM ATIVIDADES ESCOLARES. DIREITO DE ACESSO À EDUCAÇÃO CONSTITUCIONALMENTE GARANTIDO. DEVER SOLIDÁRIO DO PODER PÚBLICO. PRECEDENTES JURISPRUDENCIAIS. As Leis nº 9.394/96 (Lei de Diretrizes e Bases da Educação) e nº 7.853/89 (Lei de Apoio às Pessoas Portadoras de Deficiência) igualmente sustentam a pretensão deduzida na inicial, assim como o Estatuto da Criança e do Adolescente que no art. 54, III, de forma bastante específica, prescreve o dever do Estado de assegurar atendimento educacional especializado às crianças e aos adolescentes portadores de deficiência. RECURSO DESPROVIDO (Apelação Cível Nº 70076507003, Oitava Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Liselena Schifino Robles Ribeiro, Julgado em 06/02/2018).
(TJ-RS - AC: 70076507003 RS, Relator: Liselena Schifino Robles Ribeiro, Data de Julgamento: 06/02/2018, Oitava Câmara Cível, Data de Publicação: Diário da Justiça do dia 07/02/2018) [grifou-se]
Portanto, o direito do aluno com deficiência a um atendimento educacional especializado, inclusive com a disponibilização de profissional de apoio para atender suas necessidades, decorre expressamente do ordenamento jurídico, previsto na legislação vigente e acolhido reiteradamente pela jurisprudência.
3. DA NECESSIDADE DE CONCESSÃO DE TUTELA DE URGÊNCIA
À luz do art. 300 do Código de Processo Civil, o deferimento da tutela de urgência demanda a reunião dos seguintes requisitos: probabilidade do direito (fumus boni juris) e perigo de dano ou risco ao resultado útil do processo (periculum in mora).
No âmbito da Ação Civil Pública, a Lei nº 7.347/85 prevê no art. 12 a possibilidade de o juiz conceder mandado liminar.
No capítulo do Estatuto da Criança e do Adolescente destinado à proteção judicial dos interesses individuais, difusos e coletivos, mais precisamente em seu art. 213, está estabelecido que: 
Art. 213. Na ação que tenha por objeto o cumprimento de obrigação de fazer ou não fazer, o juiz concederá a tutela específica da obrigação ou determinará providências que assegurem o resultado prático equivalente ao do adimplemento.
§ 1º Sendo relevante o fundamento da demanda e havendo justificado receio de ineficácia do provimento final, é lícito ao juiz conceder a tutela liminarmente ou após justificação prévia, citando o réu. 
§ 2º O juiz poderá, na hipótese do parágrafo anterior ou na sentença, impor multa diária ao réu, independentemente de pedido do autor, se for suficiente ou compatível com a obrigação, fixando prazo razoável para o cumprimento do preceito. [grifou-se]
No caso em tela, o periculum in mora advém do prejuízo a que estão submetidos todos os estudantes com necessidades especiais matriculados na rede municipal de ensino, vez que a ausência de profissional de apoio implica óbice ao direito subjetivo à educação de qualidade em igualdade de condições para o acesso e permanência na escola, conforme previsão expressa do art. 206, inciso I, da Constituição Federal. 
Não se olvide que o processo educacional é de extrema importância para a formação da própria personalidade. Assim, qualquer impedimento ao desenvolvimento pleno desse processo é extremamente grave, gerando consequências das mais diversas, entre as quais um desequilíbrio no processo regular de aprendizado, ocasionando problemas pedagógicos e, sobretudo, consequências sociais.
Portanto, o requisito se evidencia diante do fato de ser cotidiano o prejuízo sofrido pelos estudantes com necessidades especiais que, por força da ausência de atendimento especializado, encontram-se ameaçados de não poder mais permanecer na escola. 
Já o fumus boni juris decorre da ofensa aos dispositivos constitucionais e legais aqui fartamente indicados. Para fins de cognição sumária, também a prova documental que acompanha esta inicial fortalece o alegado, indicando a existência de crianças diagnosticadas com Transtorno do Espectro Autista e outras enfermidades que necessitam de acompanhamento de profissional para a permanência na escola.
Registre-se, inclusive, que a Secretaria Municipal de Educação não contesta a necessidade de profissionais de apoio para as crianças portadoras de deficiência, tendo, inclusive, anunciado que procederia à seleção de profissionais para o exercício da função, o que, no entanto, não restou efetivado a contento até este momento.
3.1 DO PEDIDO DE CONCESSÃO DE TUTELA DE URGÊNCIA
Uma vez verificado que os requisitos para a concessão da tutela de urgência estão devidamente preenchidos, a teor do art. 300 do CPC, o Ministério Público requer, após a oitiva prévia estatuída no art. 2º da Lei nº 8.437/92, que seja concedida a tutela de urgência para determinar ao Requerido que:
a) oferte, imediatamente e de forma contínua, o auxílio de profissional de apoio a todos os estudantes da rede municipal diagnosticados com deficiência, sob pena de multa diária de R$ 5.000,00 (cinco mil reais), a ser revertida ao Fundo de Defesa dos Interesses Difusos do Ceará (FDID), a par da configuração de ato atentatório à dignidade da justiça e da aplicação de multa, a teor do art. 77, § 2º, do Código de Processo Civil;
b) apresente, no prazo de 30 (trinta) dias, um plano de gestão que assegure a oferta dos aludidos profissionais de forma contínua, de modo a evitar qualquer desassistência a alunos com necessidades especiais, sob pena das mesmas sanções postuladas no item “a”, supra.
4. DOS PEDIDOS FINAIS
Requer, também, o Ministério Público que se digne Vossa Excelência a:
a) determinar a citação do XXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, através de seu Prefeito ou Procurador (art. 75, III, CPC), para contestar a presente ação no prazo legal;
b) julgar inteiramente procedente a ação para:
b.1) confirmar a tutela de urgência e condenar o Requerido ao cumprimento da obrigação de ofertar, imediatamente e de forma contínua, o auxílio de profissional de apoio a todos os estudantes da rede municipal diagnosticados com deficiência, sem prejuízo das demais medidas inerentes à oferta de educação especial, sob pena de incidência das sanções requeridas em tutela de urgência;
b.2) ofertar a todas as crianças e adolescentes com deficiência, matriculados ou que venham a se inserir no corpo discente da rede municipal de ensino de XXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, o profissional de apoio, no prazo máximo de 30 (trinta) dias contados de sua solicitação, que poderá ser feita pelos responsáveis pelo aluno ou pelos gestores da Unidade Escolar, sob pena de multa diária de R$ 1.000 (mil reais) por aluno, em caso de atraso na oferta, a ser revertida ao FDID.
Requer, por fim, a produção de todos os meios de prova em Direito admitidos, em especial a juntada de documentos, a oitiva de testemunhas (a serem arroladas a teor do art. 357, § 4º, do CPC) e a realização de perícias.
Dá-se à causa o valor de R$ 10.000,00 (dez mil reais), para efeitos meramente fiscais.
XXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, 25 de abril de 2018
RODRIGO LIMA PAUL
Promotor de Justiça
Rol de documentos:
- Notícia de Fato PJR nºXXXXXXXXXX
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